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    APRESENTAÇÃO




    O convite para escrever a apresentação desta obra foi uma deferência que me foi dispensada. Explico o motivo da minha assertiva: ao ler o delicado prefácio escrito pelo Prof. Dr. José Marcos Domingues de Oliveira, o amigo leitor conhecerá detalhes pessoais da trajetória do autor Davi Marques da Silva, bem como da obra, fruto de seu doutoramento no Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Estácio de Sá (PPGD/UNESA). Pouco mais eu poderia acrescentar.




    Então, qual o motivo desta deferência a minha pessoa?




    Tenho em mente que é fruto da generosidade do Davi. Ele iniciou seu doutoramento em 2017.2, um ano após o início da minha atividade docente na stricto sensu.




    Eu sabia que o doutorando que havia sido designado para a minha orientação era marido da Prof.ª Dr.ª Vanice Regina Lírio do Valle, experiente professora da pós-graduação stricto sensu, o que, de certa maneira, gerou em mim uma preocupação sobre como construir o processo de orientação, afinal, naquele momento, atuávamos, eu e ela, como colegas de trabalho na mesma instituição de ensino.




    Devo dizer que a postura ética e delicada de Vanice contribuiu para que eu seguisse com o Davi da mesma maneira que sempre tento fazer no processo de orientação de todos os demais mestrandos e doutorandos que me são designados: trabalhando na perspectiva da horizontalidade das relações e da desconstrução da hierarquização dos saberes.




    E numa conversa com ele expliquei como penso e organizo as pesquisas.




    Conversamos sobre como tento verificar no processo de orientação, a partir do objeto de pesquisa de cada aluno, a estratégia para o desenvolvimento do trabalho e os limites e possibilidades da minha contribuição.




    A orientação é uma via de mão dupla que me permite, na maioria das vezes, aprender muito mais com os meus alunos / orientandos sobre os temas que eles pesquisam. Para mim, cada orientação é uma oportunidade de novos estudos, atualizações e descobertas, o que é gratificante.




    Davi se propôs, por intermédio de sua investigação de doutoramento, a responder o seguinte problema de pesquisa:




    As emendas constitucionais relacionadas à organização, tributação e orçamento do Estado brasileiro desconfiguraram o desenho instituído pelo legislador constituinte originário para a federação e permitem a identificação de uma inconstitucionalidade progressiva no texto constitucional a ensejar o controle judicial?




    Confesso que tive a oportunidade de aprender com este trabalho e facilitada à missão da orientação por uma característica pessoal do Davi: a escuta. Essa marca pessoal foi fundamental para a nossa caminhada, inclusive quando lhe sugeri o ponto final. Não há orientação possível quando não há escuta.




    Quem desejar trilhar a vida acadêmica tem em Davi um exemplo a ser seguido, pois além de ter sido dedicado em seu doutoramento, mesmo nos períodos mais atribulados que a vida lhe impôs, manteve o foco, a serenidade e soube entender o processo e os ritos de passagem.




    O término do doutorado é o início de uma nova etapa na vida do pesquisador. Tenho certeza de que Davi seguirá sua trajetória acadêmica e ainda nos brindará, assim como faz com este trabalho, com muitas outras produções relevantes.




    Agradeço ao convite para esta apresentação e convido o leitor para percorrer as páginas de um livro que combina qualidade com leveza, proporcionando uma agradável leitura e o acompanhamento do bem desenvolvido raciocínio do autor em cada etapa de sua produção.




    Rio de Janeiro, 25 de outubro de 2021.




     Carlos Alberto Lima de Almeida


  




  

    PREFÁCIO




    Com grata satisfação recebi o convite de Davi Marques da Silva para prefaciar a publicação de sua preciosa tese “Emendas constitucionais e constitucionalismo abusivo no Brasil: uma proposta de releitura do instituto da inconstitucionalidade progressiva”, mercê de cuja defesa vitoriosa obteve o grau de Doutor em Direito, pela Universidade Estácio de Sá (UNESA).




    Apraz-me registrar que conheci Davi no curso de Mestrado da mesma UNESA, quando integrava seu corpo docente e, por um semestre letivo, partilhamos a sala de aula, as tertúlias, convicções, dúvidas. Nesse breve, porém intenso, convívio é que imagino estar a razão do convite de Davi a este seu colega. Pois: somos confrades, por vocação, na academia e na advocacia pública. Tais circunstâncias me levaram a propor a Davi, antes da conclusão deste prefácio, um diálogo que me permitisse partilhar com os seus Leitores um pouco do substrato pessoal que lastreia e ilumina esta obra para além do seu texto técnico-jurídico.




    Davi é um homem de sentimentos nobres; preza a família como mostra a dedicatória de sua tese, que oferta a Vanice, esposa e companheira da vida toda (muito jovens se conheceram no Coral da Igreja Batista) e a Nadja, filha de amor sem par, ademais de sucessora no DNA jurídico. Forte nessa base, construiu uma carreira de dedicação à pesquisa acadêmica e ao labor profissional, com o compromisso próprio de quem ama, pois do contrário tudo se desvaloriza.




    A trajetória de Davi é eclética, tendo ele se graduado em Educação Física e, depois, em Direito – graças talvez a um toque de cumplicidade ou indução espiritual de Vanice, ilustre Procuradora do Município do Rio de Janeiro. Assim, Davi logo se torna Delegado de Polícia, para pouco depois realizar o objetivo maior de se empossar Procurador do Estado do Rio de Janeiro, o que ocorre no ano 2000.




    Ao influxo da operosa experiência na Advocacia Pública, e dos correspondentes desafios intelectuais, Davi se dedicaria à pós-graduação, culminando com o doutoramento a que corresponde a tese ora publicada.




    Professor de Direito Tributário da Universidade Mackensie-Rio, Davi descortina no Magistério novos horizontes a bem da Ciência Jurídica, com a vantagem adicional de ali garimpar elementos para adensar sua não menos importante atividade de advogado público, ambas as funções em sempre profícua simbiose e recíproca retroalimentação favorável ao Bem Comum.




    Na Procuradoria Geral do Estado, iniciando sua promissora carreira em diversas comarcas no Interior, veio Davi a prestar relevantes serviços, entre outras lotações, na Procuradoria da Dívida Ativa e mais recentemente no Núcleo de Contencioso Estratégico e de Defesa da Probidade Administrativa, oportunidades em que pontificou na arrecadação de robustos créditos fiscais e na recuperação de expressivos valores desviados do Erário, galhardamente combatendo interesses opostos à saúde das finanças públicas e do que estas representam para a sociedade.




    A dedicação ao interesse público despertaria em Davi o apreço pelo enfrentamento de temas de cunho doutrinário com repercussões práticas relevantes – atesta-o sua dissertação de Mestrado (“Mudança de orientação da Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e seus efeitos em matéria tributária”), a revelar preocupação com a segurança jurídica do Estado, que também é digno de proteção legítima quanto à certeza dos créditos tributários em momento de câmbio jurisprudencial, sob risco de comprometer a higidez do Erário, fonte redistributiva dos recursos da sociedade para atendimento das necessidades públicas; atesta-o, também agora, a tese doutoral prefaciada, ao cuidar da situação anômala de emendas constitucionais em série, reputadas como conjunto normativo incompatível com o projeto federativo concebido pelo Constituinte originário, assim, em alegada contravenção à respectiva e protetora cláusula pétrea.




    Davi parte da compreensão de que o ideal redemocratizador da Assembleia Nacional Constituinte, no ponto, expressou-se numa normação primária de descentralização das tarefas estatais. E o terá feito ao influxo dos princípios da subsidiariedade e da solidariedade, os quais determinam que a satisfação das demandas cidadãs, o quanto possível e mais intensamente, se dê no plano local, restando ao ente regional ou ao ente central atuar supletivamente, quando a insuficiência municipal ensejar ou exigir o auxílio respectivamente estadual ou nacional.




    Ora, o Federalismo é a ideia-força da união de Estados para a criação de diversas instâncias de poder e de serviços públicos de tutela da vida, da liberdade, da igualdade e da cidadania, esta pressuposto da noção mesma de Estado constituído e aquelas, atributos da existência e dignidade da pessoa humana; federalismo é expressão de ideais políticos de unidade em torno de valores compartilhados e pluralidade em face das especificidades de seus integrantes.




    O grau de retenção de poder local ou de concentração de poder central, ou, em outras palavras, o nível de flexibilização ou de centralização política, depende da história do país que se examine.




    É claro que federações obtidas pela aglutinação de Estados, como é o caso dos Estados Unidos, da Alemanha e do Canadá, tendem a uma maior retenção de poder nas unidades federadas; nas federações por desintegração de um Estado unitário, como é o caso do Brasil e da Argentina, a propensão é a manutenção de poder no Centro, até como providência cautelar em face do maior risco de secessão. Acresça-se a isso, a correlação dessas escolhas em função do grau de desenvolvimento da cultura política dos povos em questão.




    Parece-me que na raiz do problema está um componente financeiro relevante que é o desequilíbrio no federalismo fiscal da Nação, entendido este como o conjunto de providências constitucionais, legais e administrativas orientadas ao financiamento dos diversos entes federados e das políticas públicas tendentes à satisfação das necessidades, públicas, nas respectivas esferas de competência.




    Situa-se aqui um dos maiores dilemas enfrentados pelo Poder Constituinte nacional – que é o equacionar do financiamento por meios equânimes e razoáveis das tarefas finalisticamente assinadas aos Entes da Federação nos seus respectivos níveis de governo.




    Do ponto de vista jusfinanceiro, importa mais saber se o federalismo fiscal corresponde ao federalismo político a que deve servir, porque parece inexistir vero federalismo político sem justo federalismo fiscal, assim como não há democracia política sem democracia financeira.




    Pois bem, ao longo da tese, Davi constata que a Constituição Federal foi profusamente emendada de molde a, no conjunto da obra, deformar-se o projeto federativo original de 1988, recentralizando-se o poder e refederalizando-se o bolo tributário. Seriam exemplos desse movimento orquestrado a previsão da criação de imposto e depois contribuição federal sobre movimentações financeiras, bem como a eliminação de tributos estaduais (adicional de imposto de renda) e municipais (imposto sobre a venda a varejo de combustíveis), além da eliminação da competência local para criar contribuições para financiamento da assistência social aos seus servidores. Da mesma forma, providências como a criação dos Fundos “Social de Emergência” e de “Estabilização Fiscal”, e da “Desvinculação das Receitas da União” recentralizaram certos recursos compartilhados. Seguem-se a isso inovações constitucionais de maior rigor no controle federal sobre as finanças estaduais e municipais, admitindo-se, então, ex novo, a retenção de receitas de transferências obrigatórias em garantia de operações de crédito com a União.




    Embora se possa compreender o cuidado com os caminhos dos dinheiros públicos capilarizadamente encaminhados pela União Federal a Estados e Municípios, o que decorre de um meritório ideal de responsabilidade fiscal, custa atinar com a racionalidade subjacente à extinção de tributos estaduais e municipais, justos e consentâneos com as vocações dos entes subnacionais, máxime quando acompanhada de novas formas e incrementos de tributação federal.




    É nesse contexto que Davi propõe que o conjunto de diversas emendas constitucionais, pelo seu excesso, quer numérico quanto qualitativo, terá criado um quadro de inconstitucionalidade em face dos ideais federativos descentralizadores e desconcentradores originais da Constituição: uma inconstitucionalidade que se terá insinuado de forma progressiva, disfarçada, à semelhança do que ocorreria no constitucionalismo abusivo (que levaria à concentração de poder, só que por meio de manipulações da ordem infraconstitucional), de sorte que, ao fim e ao cabo, depara-se a Cidadania com uma fraude à pureza da vontade do Constituinte Originário.




    Daí a necessidade de uma releitura do instituto da inconstitucionalidade progressiva, mercê da qual, eis a novidade, a contribuição original da proposta de Davi, se poderia aferir tal ilegitimidade em função de um conjunto de normas constitucionalizadas por emenda e não por um jogo de alterações legislativas e suas correspondentes interpretações.




    A análise da tese instiga a elocubração acerca das soluções doutrinárias que devem iluminar a jurisprudência; neste ponto, Davi Marques da Silva convida o Leitor a acompanhar os próximos passos e resultados de seu labor. Entrementes, como em uma obra aberta ao estilo de Umberto Eco, ensejar-se-á a ele, deliciando-se com o trabalho intelectual do novel Doutor, dar-se à reflexão sobre as medidas que possibilitem neutralizar aquelas inusitadas formas de desvios normativos praticados contra a Magna Carta.




    Agradeço a Davi a oportunidade de prefaciar a sua obra, que certamente alcançará merecido sucesso editorial, tornando-se referência bibliográfica para futuros estudos e decisões demonstrativas do apreço à tese ineditamente desenvolvida.




    Rio de Janeiro, primavera de 2021




    José Marcos Domingues de Oliveira


  




  

    1. INTRODUÇÃO





    O texto da pesquisa exposto no presente trabalho é, de certa forma, o aprofundamento de reflexões anteriores nas quais a perplexidade com as sucessivas crises (basicamente financeiras) dos entes subnacionais, Estados (EE), Distrito Federal (DF) e Municípios (MM), no contexto brasileiro foram debatidas pelo autor em outros estudos (SILVA, 2007 e SILVA, 2015). Nos trabalhos anteriores foi enfrentada, ainda que de forma suscinta dadas as limitações de espaço exigidas para a produção de um artigo científico, a perda de receitas próprias dos entes subnacionais em favor do ente central e a falta de mecanismos formais de correção desta ali denominada “competição vertical”.




    Na condição de advogado público estadual, vinculado, portanto, a uma entidade subnacional, a percepção do problema da ausência de uma percepção clara da sociedade no que concerne à manipulação de regras de direito, progressiva e permanente pela União, mediante o uso das Emendas à Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988) como cabeça de ponte1 destas alterações pontuais na distribuição de competências e limitação de acesso às rendas e de autonomia governamental. Tais modificações – adotadas de forma paulatina e que, numa primeira leitura, não oferecem risco à “forma federativa de estado”, pois não caracterizam uma violação frontal e direta à CRFB/1988 e, por este motivo, fogem do controle de constitucionalidade pelo instrumento mais usual de proteção do núcleo da Constituição pela via abstrata, a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), – vistas numa perspectiva de conjunto, podem ter afetado sensivelmente a organização do Estado Brasileiro e descaracterizado o projeto constituinte. Estas perplexidades e inconformismo foram a provocação inicial para o enfrentamento do problema que será mais adiante descrito.




    Muito embora a questão federativa seja frequentemente tratada em trabalhos acadêmicos2 nos programas de pós-graduação stricto senso, a ausência de enfrentamento do problema por esta perspectiva temporal de longo prazo parece caracterizar um vácuo na bibliografia, que poderá ser parcialmente coberto pelo trabalho que ora se submete ao Programa de Pós-graduação stricto senso em Direito da Universidade Estácio de Sá – PPGD UNESA.
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